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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1073, DE 2007

Mensagem nº 59/08 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 19 de maio de 2008
Senhor Presidente



Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 1073, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.671.



De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de informação sobre os malefícios do consumo de álcool e drogas, impressa em todo livro didático distribuído aos alunos do Ensino Fundamental II e Médio da rede estadual de ensino.



Embora totalmente solidário com os elevados desígnios do Legislador e mesmo reconhecendo a importância da matéria, muito bem realçados na justificativa que acompanha o projeto, sou compelido a negar-lhe assentimento, pelas razões que passo a expor.



Ao manifestar-se contrariamente à propositura, a Secretaria da Educação ponderou ser fundamental que as escolas idealizem ações destinadas à conscientização dos seus alunos para os males causados pelo uso de álcool e drogas, com ênfase no desenvolvimento do respeito, da auto-estima e da valorização das crianças, jovens e adolescentes.



Lembrou que, em face da legislação vigor, notadamente o Estatuto da Criança e do Adolescente, as escolas já têm adotado medidas para o combate ao uso de álcool e drogas, no âmbito de uma educação contínua, orientada para a formação do senso de responsabilidade sobre a saúde individual e coletiva, por meio das respectivas propostas pedagógicas e da formação de parcerias, de modo a promover a capacidade de análise e reflexão dos próprios alunos acerca do tema.



Tais parcerias, como fez questão de ressaltar a Pasta, contribuem sobremaneira para a atuação do docente, seja por fortalecerem as noções apresentadas em sala de aula, seja por oferecerem às escolas possibilidades diversificadas e atuais para o tratamento do assunto, somando-se às demais ações já desenvolvidas pela Secretaria ou pelas unidades de ensino, sendo certo que a qualidade de vida e a conquista de uma existência saudável são temas cotidianos, devidamente inseridos no projeto pedagógico e articulados às disciplinas ministradas.



Concluiu a Secretária da Educação, em face de todas essas ponderações, que a medida constante da propositura não irá atender aos meritórios objetivos da iniciativa parlamentar, dado que a prevenção ao uso de álcool e drogas demanda ações mais efetivas de conscientização, por meio de um processo contínuo de análise, discussão e reflexão, sob o foco da apropriação dos elementos necessários à plena formação do educando, considerada a realidade e especificidade de cada grupo. 



No aspecto jurídico, cabe observar que o artigo 2º do projeto determina incumbências para as Secretarias da Educação e da Saúde. Entretanto, a matéria relacionada à organização, ao funcionamento e à definição das atribuições dos órgãos administrativos é reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete, privativamente, dispor sobre tais matérias, inclusive exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida (Constituição Federal, artigo 61, § 1º, inciso II, “e”).



Aliás, instada a examinar a propositura, a Secretaria da Saúde manifestou-se no sentido de que a elaboração e a distribuição de texto informativo para as editoras de livros didáticos são atividades estranhas ao campo funcional da Pasta.


De qualquer sorte, a medida preconizada pelo projeto, implica em encargos para órgãos e servidores que integram a estrutura do Poder Executivo e, portanto, não se harmoniza com o princípio da separação dos poderes e dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).


Nesse sentido, são expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.302-1-RS, ADI nº 2.646-SP e ADI nº 2.417-SP, entre outras).


Do mesmo vício padece o artigo 4º do projeto, ao destinar os valores arrecadados pela aplicação da multa prevista em seu artigo 3º a programas estaduais de combate ao alcoolismo e drogas, uma vez que a iniciativa da lei que disponha sobre a destinação do produto da aplicação de multas administrativas, por envolver matéria orçamentária, é reservada ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 165; Constituição estadual, artigo 174).


Finalmente, cumpre observar que o projeto, considerando o disposto em seu artigo 2º, implica despesas novas, não previstas no orçamento vigente, daí não ser possível que corram à conta das dotações próprias, como estabelece seu artigo 5º. Tal circunstância, sobre configurar impediente de sanção (Constituição Estadual, artigo 25), antecipa a inexeqüibilidade da propositura, se em lei convertida, ante a ausência de recursos para atendimento dos novos encargos.



Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1073, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.



Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

